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DECRETO Nº 9.226, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2017

Regulamenta a Lei nº 12.855, de 2 de se-
tembro de 2013, que institui a indenização
devida a ocupante de cargo efetivo das Car-
reiras e Planos Especiais de Cargos que
especifica, em exercício nas unidades si-
tuadas em localidades estratégicas vincu-
ladas à prevenção, controle, fiscalização e
repressão dos delitos transfronteiriços,
quanto à da Carreira de Auditor Fiscal Fe-
deral Agropecuário.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV da Constituição, e tendo
em vista o disposto na Lei nº 12.855, de 2 de setembro de 2013,

D E C R E T A :

Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei nº 12.855, de 2 de
setembro de 2013, que institui a indenização devida a ocupante de
cargo efetivo das Carreiras e dos Planos Especiais de Cargos que
especifica, em exercício nas unidades do Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento situadas em localidades estratégicas vin-
culadas à prevenção, ao controle, à fiscalização e à repressão dos
delitos transfronteiriços, quanto à Carreira de Auditor Fiscal Federal
Agropecuário.

Art. 2º A relação de Municípios de que trata o § 2º do art. 1º
da Lei no 12.855, de 2013, será a constante de ato do Ministro de
Estado do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

Parágrafo único. Para fins de pagamento da indenização, o
órgão de lotação do servidor deverá verificar as unidades situadas nos
Municípios relacionados na forma do disposto no caput que atuam
rotineiramente em atividades vinculadas à prevenção, ao controle, à
fiscalização e à repressão de delitos transfronteiriços, sem prejuízo
das demais disposições da Lei nº 12.855, de 2013.

Art. 3º A responsabilidade pela aplicação do disposto neste
Decreto é da unidade de gestão de pessoas do órgão de exercício do
s e r v i d o r.

Art. 4º O órgão central do Sistema de Pessoal Civil - SIPEC
poderá editar normas complementares para o cumprimento do dis-
posto neste Decreto.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 6 de dezembro de 2017; 196o da Independência e
129o da República.

MICHEL TEMER
Dyogo Henrique de Oliveira

DECRETO Nº 9.227, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2017

Regulamenta a Lei no 12.855, de 2 de se-
tembro de 2013, que institui a indenização
devida a ocupante de cargo efetivo das Car-
reiras e Planos Especiais de Cargos que
especifica, em exercício nas unidades si-
tuadas em localidades estratégicas vincu-
ladas à prevenção, controle, fiscalização e
repressão dos delitos transfronteiriços,
quanto à carreira e aos cargos do Ministério
da Fazenda.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo
em vista o disposto na Lei no 12.855, de 2 de setembro de 2013,

D E C R E T A :

Art. 1o Este Decreto regulamenta a Lei no 12.855, de 2 de
setembro de 2013, que institui a indenização devida a ocupante de
cargo efetivo das Carreiras e dos Planos Especiais de Cargos que
especifica, em exercício nas unidades da Secretaria da Receita Fe-
deral do Brasil, do Ministério da Fazenda, situadas em localidades
estratégicas vinculadas à prevenção, ao controle, à fiscalização e à
repressão dos delitos transfronteiriços, quanto:

I - à Carreira Tributária e Aduaneira da Receita Federal do
Brasil; e

II - ao Plano Especial de Cargos do Ministério da Fazenda.

Art. 2º A relação de Municípios de que trata o § 2º do art. 1º
da Lei no 12.855, de 2013, será a constante de ato do Ministro de
Estado do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

Parágrafo único. Para fins de pagamento da indenização, o
órgão de lotação do servidor deverá verificar as unidades situadas nos
Municípios relacionados na forma do disposto no caput que atuam
rotineiramente em atividades vinculadas à prevenção, ao controle, à
fiscalização e à repressão de delitos transfronteiriços, sem prejuízo
das demais disposições da Lei no 12.855, de 2013.

Art. 3º A responsabilidade pela aplicação do disposto neste
Decreto é da unidade de gestão de pessoas do órgão de exercício do
s e r v i d o r.

Art. 4o O órgão central do Sistema de Pessoal Civil - SIPEC
poderá editar normas complementares para o cumprimento do dis-
posto neste Decreto.

Art. 5o Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 6 de dezembro de 2017; 196o da Independência e
129o da República.

MICHEL TEMER
Dyogo Henrique de Oliveira

DECRETO Nº 9.228, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2017

Regulamenta a Lei nº 12.855, de 2 de se-
tembro de 2013, que institui a indenização
devida a ocupante de cargo efetivo das Car-
reiras e Planos Especiais de Cargos que
especifica, em exercício nas unidades si-
tuadas em localidades estratégicas vincu-
ladas à prevenção, controle, fiscalização e
repressão dos delitos transfronteiriços,
quanto à carreira e aos cargos do Depar-
tamento de Polícia Rodoviária Federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo
em vista o disposto na Lei nº 12.855, de 2 de setembro de 2013,

D E C R E T A :

Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei nº 12.855, de 2 de
setembro de 2013, que institui a indenização devida a ocupante de
cargo efetivo das Carreiras e dos Planos Especiais de Cargos que
especifica, em exercício nas delegacias e nos postos do Departamento
de Polícia Rodoviária Federal situados em localidades estratégicas
vinculadas à prevenção, ao controle, à fiscalização e à repressão dos
delitos transfronteiriços, quanto:

I - à Carreira de Policial Rodoviário Federal; e

II - ao Plano Especial de Cargos do Departamento de Polícia
Rodoviária Federal.

Art. 2º A relação de Municípios de que trata o § 2º do art. 1º
da Lei no 12.855, de 2013, será a constante de ato do Ministro de
Estado do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

Parágrafo único. Para fins de pagamento da indenização, o
órgão de lotação do servidor deverá verificar as delegacias e os postos
situados nos Municípios relacionados na forma do disposto no caput
que atuam rotineiramente em atividades vinculadas à prevenção, ao
controle, à fiscalização e à repressão de delitos transfronteiriços, sem
prejuízo das demais disposições da Lei nº 12.855, de 2013.

Art. 3º A responsabilidade pela aplicação do disposto neste
Decreto é da unidade de gestão de pessoas do órgão de exercício do
s e r v i d o r.

Art. 4º O órgão central do Sistema de Pessoal Civil - SIPEC
poderá editar normas complementares para o cumprimento do dis-
posto neste Decreto.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 6 de dezembro de 2017; 196o da Independência e
129o da República.

MICHEL TEMER
Dyogo Henrique de Oliveira

DECRETO Nº 9.229, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2017

Promulga o Acordo de Livre Comércio en-
tre o Mercosul e a República Árabe do
Egito, firmado em San Juan, em 2 de agos-
to de 2010.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Mercosul e a República Árabe do Egito
firmaram, em San Juan, em 2 de agosto de 2010, o Acordo de Livre
Comércio;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o Acordo
por meio do Decreto Legislativo nº 216, de 9 de outubro de 2015; e

Considerando que o Acordo entrou em vigor para o Mer-
cosul, no plano jurídico externo, em 1º de setembro de 2017, nos
termos de seu Artigo 5, do Capítulo V;

D E C R E T A :

Art. 1º Fica promulgado o Acordo de Livre Comércio, fir-
mado entre o Mercosul e a República Árabe do Egito, em San Juan,
em 2 de agosto de 2010, anexo a este Decreto.

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional atos
que possam resultar em revisão do Acordo e ajustes complementares
que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio
nacional, nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Cons-
tituição.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 6 de dezembro de 2017; 196º da Independência e
129º da República.

MICHEL TEMER
Aloysio Nunes Ferreira Filho

ACORDO DE LIVRE COMÉRCIO
ENTRE O MERCOSUL

E
A REPÚBLICA ÁRABE DO EGITO

PREÂMBULO

A República Argentina, a República Federativa do Brasil, a
República do Paraguai e a República Oriental do Uruguai (doravante
"Estados Partes do MERCOSUL"), por um lado, e a República Árabe
do Egito (doravante "Egito"), por outro lado,

RECORDANDO a participação dos Estados Partes do MER-
COSUL e do Egito como membros da Organização Mundial do
Comércio (doravante "OMC") e seu compromisso com os direitos e
obrigações decorrentes do Acordo de Marraqueche Constitutivo da
OMC (doravante "Acordo da OMC"),

CONSIDERANDO o Acordo-Quadro assinado pelo MER-
COSUL e pelo Egito em 7 de julho de 2004,

DESEJANDO criar condições mais favoráveis para o de-
senvolvimento sustentável, para novas oportunidades de emprego,
para a diversificação do comércio entre si e para a promoção da
cooperação comercial e econômica em áreas de interesse comum com
base na igualdade, no benefício mútuo, na não discriminação e no
direito internacional,

DESEJANDO contribuir para o fortalecimento do sistema
multilateral de comércio,

DECLARANDO sua prontidão para analisar a possibilidade
de desenvolverem e aprofundarem suas relações econômicas, esten-
dendo as áreas cobertas por este Acordo,

EXPRESSANDO sua vontade de:

a) aumentar e aprimorar a cooperação econômica entre si a
fim de elevar a qualidade de vida de suas populações;

b) eliminar entraves e restrições ao comércio de bens, in-
cluindo bens agrícolas;

c) promover, por meio da expansão do comércio entre si, o
desenvolvimento harmonioso de suas relações econômicas;

d) proporcionar condições de concorrência leal no comércio;

e) criar condições para o incentivo de investimentos, par-
ticularmente para o desenvolvimento de investimentos conjuntos;

f) promover o comércio e a cooperação entre si em terceiros
mercados;

R E S O LV E M :

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES INICIAIS

Artigo 1 Partes Contratantes e Signatárias

Para os fins deste Acordo, as "Partes Contratantes" (do-
ravante "Partes"), são o MERCOSUL e o Egito. As "Partes Sig-
natárias" são a República Argentina, a República Federativa do Bra-
sil, a República do Paraguai e a República Oriental do Uruguai,
Estados Partes do MERCOSUL, e o Egito.

Artigo 2 Definições

1. "Tarifas aduaneiras" incluem direitos e encargos de qual-
quer natureza impostos sobre a importação de um bem, incluindo
qualquer forma de sobretaxa ou encargo adicional com relação a tal
importação, mas não incluem quaisquer:


